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de Santarém do Instituto Português da Juventude, com efeitos a
partir de 9 de Março de 2005.

6 de Abril de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva, Maria
Geraldes.

Despacho (extracto) n.o 8250/2005 (2.a série). — Por despacho
da presidente da comissão executiva de 30 de Março de 2005:

Ana Almeida Dias Carvão — nomeada definitivamente, precedendo
reclassificação para a categoria de telefonista, 6.o escalão, índice 194,
do quadro de pessoal dos Serviços Centrais do Instituto Português
da Juventude, com efeitos a partir de 9 de Março de 2005.

6 de Abril de 2005. — A Presidente da Comissão Executiva, Maria
Geraldes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 307/2005. — Nos termos do disposto nos
n.os 1 a 3 do artigo 83.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, é nomeado
director nacional da Polícia de Segurança Pública o licenciado Orlando
Soares Romano, procurador da República do quadro dos magistrados
do Ministério Público, cuja idoneidade, experiência e competência
profissionais comummente reconhecidas são patentes no curriculum
vitae anexo.

O presente despacho produz efeitos na data da sua assinatura.

5 de Abril de 2005. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Nota curricular

Dados pessoais:

Nome — Orlando Soares Romano;
Data de nascimento — 21 de Fevereiro de 1956;
Local de nascimento — Almofala, Figueira de Castelo Rodrigo;
Estado civil — casado.

Habilitações académicas e profissionais:

Licenciatura em Direito pela Universidade Clássica de Lisboa
em 12 de Julho de 1980;

II curso especial de formação para magistrados do Ministério
Público no CEJ, em 1981-1982.

Cargos/funções exercidas:

1980-1981 — docência da cadeira de Direito Penal, como moni-
tor, na Faculdade de Direito da Universidade Clássica de
Lisboa;

1982 — ingresso na magistratura do Ministério Público, após fre-
quência de curso no CEJ;

1982-1983 — delegado do procurador da República na comarca
de Montemor-o-Novo;

1983-1986 — delegado do procurador da República na comarca
de Lisboa, exercendo funções no TIC;

1986-2002 — director nacional-adjunto da Polícia Judiciária, em
comissão de serviço, exercendo funções na DCCB;

1997 — promovido a procurador da República, continuando em
exercício de funções na Polícia Judiciária;

2002-2005 — procurador da República nos círculos judiciais de
Loures e Torres Vedras.

Outras actividades relevantes:

Participação na Delegação Portuguesa ao grupo de alto nível
(GAN) criado pelo Conselho Europeu em 13 e 14 de Dezem-
bro de 1996, para elaborar um plano de acção abrangente
contra a criminalidade organizada;

Chefia da Delegação Portuguesa ao grupo multidisciplinar sobre
criminalidade organizada (GMD) da União Europeia, desde
o seu início, em 1997, até 2002;

Presidente do GMD durante a Presidência Portuguesa do Con-
selho da União Europeia;

Presidente do grupo de trabalho de terrorismo do III pilar da
UE durante a Presidência Portuguesa, após chefia da Dele-
gação Portuguesa (bipartida) desde o início do grupo;

Participação numa equipa de avaliação da União Europeia à
Grécia em matéria de auxílio judiciário mútuo;

Organização e presidência de seminários e conferências sobre
criminalidade de origem asiática e metodologias de investi-

gação criminal e outros, no âmbito da preparação e da posterior
presidência portuguesa em 2000;

Presidência do II Fórum sobre Prevenção da Criminalidade Orga-
nizada, organizado por Portugal em parceria com a EURO-
POL, no âmbito da Presidência Portuguesa da União Europeia;

Presidente do grupo de trabalho sobre terrorismo (TREVI) na
Presidência Portuguesa de 1992;

Presidente, após eleição, de uma assembleia geral da INTERPOL
sobre Terrorismo em Lyon;

Chefia da Delegação Portuguesa no grupo de trabalho «Police
Working Group on Terrorism» (PWGT), de 1986 a 2002;

Participação em acções de formação, colóquios e conferências
sobre a temática da investigação criminal e análise de infor-
mação, em diversas instituições, nomeadamente no CEJ e uni-
versidades nacionais e estrangeiras.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 8251/2005 (2.a série). — No quadro do Gabinete,
aprovado pela Portaria n.o 221/93, de 24 de Fevereiro, está previsto
um lugar de chefe de repartição.

No artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
dispõe-se que «os lugares de chefe de repartição são extintos à medida
que as leis orgânicas dos serviços operem a reorganização da área
administrativa».

Como ainda não se efectuou, relativamente ao Gabinete, tal reor-
ganização, continua a existir, no respectivo quadro de pessoal, o lugar
de chefe de repartição, cuja escala salarial e progressão estão, aliás,
expressamente reguladas no n.o 3 do citado artigo 18.o

E, sendo assim, é legítimo que se proceda à abertura de concurso
para preenchimento do mencionado lugar, uma vez que a funcionária
que o ocupava passou à situação de aposentada, conforme publicação
no Diário da República, 2.a série, de 29 de Outubro de 2004, a p. 15 848.

Deste modo, tendo em atenção o disposto nos artigos 6.o, n.o 4,
alínea b), 7.o, alínea a), 8.o, n.o 1, 9.o, alínea a), e 10.o, n.o 4, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 6.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, autorizo que seja aberto con-
curso interno de acesso limitado para preenchimento da vaga de chefe
de repartição do quadro do pessoal dos serviços de apoio ao Gabinete
do Ministro da República para a Região Autónoma dos Açores, apro-
vado pela Portaria n.o 221/93, de 24 de Fevereiro.

Os métodos de selecção a utilizar serão a avaliação curricular e
a entrevista profissional de selecção (artigos 18.o e seguintes do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Procuradora-geral-adjunta Maria Joana Raposo
Marques Vidal, auditora jurídica junto do Gabinete do Minis-
tro da República.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Américo dos Santos Silveira, adjunto,
que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos.

Licenciada Cristina Maria Pamplona de Oliveira Ribeiro
de Meireles Guimarães, adjunta.

Vogais suplentes:

Licenciada Armandina Celeste Afonso Ferreira, adjunta.
Licenciada Helena Maria Ferreira Dias Tavares da Costa,

jurista.

Ao aviso de abertura será dada publicidade nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

1 de Abril de 2005. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Álvaro José Brilhante Laborinho Lúcio.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 8252/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Luísa da Conceição Rodrigues Esmeriz
para prestar funções de assessoria, no âmbito dos assuntos relativos
à revisão da Lei Orgânica, dos Estatutos e demais legislação de suporte
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da Guarda Nacional Republicana, bem como para proceder à análise
e acompanhamento das matérias respeitantes a esta força de segu-
rança, nas áreas da sua especialidade, sendo para o efeito requisitada
à Inspecção-Geral de Finanças.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente por igual período, podendo ser-lhe posto termo a
todo o tempo.

3 — A nomeada é equiparada a adjunto para efeitos retributivos,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como os demais direitos e regalias inerentes ao exercício
de funções nos gabinetes ministeriais.

4 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das suas funções.

5 — A presente nomeação produz efeitos desde 12 de Março de
2005.

30 de Março de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8253/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio a licenciada Soraia Patrícia dos Reis Pissara Jorge
para prestar funções de assessoria, no âmbito dos assuntos relativos
à revisão da Lei Orgânica, dos Estatutos e demais legislação de suporte
da Guarda Nacional Republicana, bem como para proceder à análise
e acompanhamento das matérias respeitantes a esta força de segu-
rança, nas áreas da sua especialidade.

2 — A presente nomeação tem a duração de um ano, renovável
automaticamente por igual período, podendo ser-lhe posto termo a
todo o tempo.

3 — A nomeada é equiparada a adjunto para efeitos retributivos,
auferindo os correspondentes subsídios de férias, de Natal e de refei-
ção, bem como os demais direitos e regalias inerentes ao exercício
de funções nos gabinetes ministeriais.

4 — A nomeada fica autorizada a exercer as actividades previstas
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio,
sem prejuízo para o desempenho das suas funções.

5 — A presente nomeação produz efeitos desde 12 de Março de
2005.

30 de Março de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8254/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio para
exercer funções de motorista no meu Gabinete, em regime de requi-
sição, Júlio Cabral.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Março
de 2005.

31 de Março de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Despacho n.o 8255/2005 (2.a série). — Nos termos das dispo-
sições conjugadas dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio adjunta do meu Gabinete a licenciada Carolina
Maria Gomes Ferra, do quadro da Direcção-Geral dos Registos e
do Notariado.

O despacho produz efeitos desde 1 de Abril.

5 de Abril de 2005. — O Ministro de Estado e da Administração
Interna, António Luís Santos Costa.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 8256/2005 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 18 de Março de 2005:

Libertário de Jesus de Melo — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assessor principal da carreira de psicólogo.

Esta nomeação produz efeitos retroactivos a 18 de Março de
2005, por nessa data já existirem os pressupostos justificativos de
retroactividade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

24 de Março de 2005. — O Subdirector-Geral, João Leitão.

Despacho n.o 8257/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 70.o
do Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que a
lista provisória dos candidatos admitidos e excluídos ao concurso
interno de acesso misto com vista ao preenchimento de 76 lugares

de assistente administrativo principal, da carreira de assistente admi-
nistrativo, do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de
25 de Novembro de 2004, se encontra afixada para consulta na Divisão
de Pessoal e Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita
na Avenida da República, 16, sobreloja, 1069-055 Lisboa.

Informa-se que no prazo de 10 dias úteis contados da data da
referida publicação poderão os candidatos dizer por escrito o que
se lhes oferecer, no âmbito do exercício do direito de participação
dos interessados.

29 de Março de 2005. — O Subdirector-Geral, João Leitão.

Despacho n.o 8258/2005 (2.a série). — Por despacho do sub-
director-geral de Viação de 23 de Março de 2005, no uso de sub-
delegação de competências conferidas pelo despacho n.o 20 333/2003,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 246, de 23 de Outubro
de 2003:

José Carlos Cipriano Carvalho — autorizada a nomeação definitiva,
com efeitos retroactivos a 10 de Janeiro de 2005, como técnico
superior de 2.a classe da carreira de engenharia, em virtude de
o júri de estágio ter deliberado por unanimidade dispensá-lo do
mesmo, por ter entendido que os objectivos pretendidos por este
se encontravam naquela data (10 de Janeiro de 2005) atingidos
em todas as suas vertentes. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

30 de Março de 2005. — O Subdirector-Geral, João Leitão.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Departamento de Recursos Humanos

Despacho (extracto) n.o 8259/2005 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 2004 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, foi prorrogada, pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2004, a licença
especial concedida ao chefe M/136992, Fernando de Oliveira Pinto
Fernandes, do GOE, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 89-G/98, de 13
de Abril.

31 de Março de 2005. — O Director, João Carlos de Jesus Filipe
Ribeiro, subintendente.

Governo Civil do Distrito de Aveiro

Aviso n.o 4062/2005 (2.a série). — Por meu despacho de 27 de
Janeiro de 2005:

Artur Manuel da Graça e Cunha, licenciado em Direito — renovada
a comissão de serviço no cargo de secretário do Governo Civil
do Distrito de Aveiro.

15 de Fevereiro de 2005. — O Governador Civil, José Manuel
Milheiro de Pinho Leão.

Governo Civil do Distrito de Beja

Louvor n.o 1130/2005. — Ao cessar funções como governador civil
do distrito de Beja, louvo publicamente Fortunato Joaquim Batista,
agente principal n.o 172/131292, do Comando da Polícia de Segurança
Pública de Beja, que demonstrou, como meu motorista, elevada com-
petência, lealdade e total disponibilidade, sempre com uma postura
de irrepreensível educação e correcção, numa invulgar atitude, digna
de realçar, transmitindo sempre segurança e tranquilidade, várias vezes
tão necessário no âmbito das minhas funções.

10 de Março de 2005. — O Governador Civil, João Paulo Assunção
Ramôa.

Louvor n.o 1131/2005. — Ao cessar funções como governador civil
do distrito de Beja, louvo publicamente Áurea de Jesus Lucas Dâmaso
Maralhas, assessora de imprensa deste Gabinete, que demonstrou,
no âmbito das suas funções, sempre um enorme profissionalismo,
competência, lealdade e total disponibilidade, numa procura inces-
sante de melhor fazer, com um amplo relacionamento profissional,
o que contribuiu para o bom desempenho desta instituição.

10 de Março de 2005. — O Governador Civil, João Paulo Assunção
Ramôa.




